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Processos Sobrestados por Tema do Superior Tribunal de Justiça 

Tema Descrição 
Qtde. de 

Processos 

106 Obrigatoriedade do poder público de fornecer medicamentos não 

incorporados em atos normativos do SUS. 

7 

444 Questiona a prescrição para o redirecionamento da Execução Fiscal, no 

prazo de cinco anos, contados da citação da pessoa jurídica. 

4 

905 Aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 

11.960/2009, em relação às condenações impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza, para fins de atualização monetária, 

remuneração do capital e compensação da mora. 

12 

929 Discussão quanto às hipóteses de aplicação da repetição em dobro 

prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC. 

1 

936 Definir, em demandas envolvendo revisão de benefício do regulamento do 

plano de benefícios de previdência privada complementar, se o 

patrocinador também pode ser acionado para responder solidariamente 

com a entidade fechada 

1 

958 Validade da cobrança, em contratos bancários, de despesas com serviços 

prestados por terceiros, registro do contrato e/ou avaliação do bem. 

1 

963 Discute-se o cabimento da execução regressiva proposta pela 

ELETROBRÁS contra a UNIÃO em razão da condenação das mesmas ao 

pagamento das diferenças na devolução do empréstimo compulsório 

sobre o consumo de energia elétrica ao PARTICULAR CONTRIBUINTE 

da exação. 

9 

970 Definir acerca da possibilidade ou não de cumulação da indenização por 

lucros cessantes com a cláusula penal, nos casos de inadimplemento do 

vendedor em virtude do atraso na entrega de imóvel em construção objeto 

de contrato ou promessa de compra e venda. 

30 

971 Definir acerca da possibilidade ou não de inversão, em desfavor da 

construtora (fornecedor), da cláusula penal estipulada exclusivamente 

para o adquirente (consumidor), nos casos de inadimplemento da 

construtora em virtude de atraso na entrega de imóvel em construção 

objeto de contrato ou de promessa de compra e venda. 

34 

981 À luz do art. 135, III, do CTN, o pedido de redirecionamento da Execução 

Fiscal, quando fundado na hipótese de dissolução irregular da sociedade 

empresária executada ou de presunção de sua ocorrência (Súmula 

435/STJ), pode ser autorizado contra: (i) o sócio com poderes de 

administração da sociedade, na data em que configurada a sua dissolução 

irregular ou a presunção de sua ocorrência (Súmula 435/STJ), e que, 

concomitantemente, tenha exercido poderes de gerência, na data em que 

ocorrido o fato gerador da obrigação tributária não adimplida; ou (ii) o 

sócio com poderes de administração da sociedade, na data em que 

configurada a sua dissolução irregular ou a presunção de sua ocorrência 

(Súmula 435/STJ), ainda que não tenha exercido poderes de gerência, na 

data em que ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido. 

1 

986 Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica 

(TUST) e da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica 

(TUSD) na base de cálculo do ICMS. 

27 
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Tema Descrição 
Qtde. de 

Processos 

987 Possibilidade da prática de atos constritivos, em face de empresa em 

recuperação judicial, em sede de execução fiscal de dívida tributária e não 

tributária. 

2 

Total 129 
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